
Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra 

Aviso 

Para efeitos do artigo 33º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 35/2014, de 20 

de junho, na sua atual redação, conjugado com a alínea a) do artigo 3º e com o artigo 11º, ambos da Portaria n.º 125-

A/2019, de 3 de abril, adiante designada Portaria, torna-se público que, por deliberação do Conselho Intermunicipal 

da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM RC), se encontra aberto procedimento concursal, pelo 

prazo de 10 dias úteis a partir da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público, (BEP), para constituição 

de relação jurídica de emprego público a termo resolutivo certo (1 ano) com vista ao preenchimento de um posto de 

trabalho, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal desta CIM RC. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 107º da Lei 75/2013, de 12 de setembro na sua atual redação, conjugado com o artigo 

n.º 97-A da LTFP, foram, sem sucesso, desenvolvidos os procedimentos com recurso à mobilidade na carreira.  

1. Prazo de validade - Nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 30.º da Portaria, os procedimentos concursais são válidos 

para a ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 18 meses, contados da data de homologação 

da lista de ordenação final. 

2. Local de Trabalho - área de intervenção da CIM RC. 

3. Caracterização do posto de trabalho: as funções a exercer são as inerentes à categoria, constantes na LTFP, 

designadamente: Dinamizar a cooperação intermunicipal e assegurar a articulação entre instituições da administração 

direta e indireta do Estado, autarquias locais e entidades equiparadas, contribuindo para a integração do espaço sub-

regional e para o reforço da sua competitividade interna e externa com base em estratégias de desenvolvimento 

sustentável de níveis sub-regional e local; Apoiar e participar na promoção da oferta turística comunitária no mercado 

interno e externo e colaborar com os organismos do setor do turismo; Assegurar a implementação da rede turística 

intermunicipal da Região de Coimbra, promovendo os contactos com os Municípios associados; organizar e participar 

na organização de seminários, colóquios e outros eventos de interesse para a CIM RC e para os Municípios 

associados; constituir redes intermunicipais de partilha de informação e reforço das capacidades e competências 

intermunicipais; Assegurar as funções de estudo, de planeamento e de gestão técnica dos programas, candidaturas 

e projetos nacionais e comunitários com um nível de integração intermunicipal ou sub-regional relacionados com o 

turismo e cultura; Gerir projetos integrados em estratégias de desenvolvimento sub-regionais ao nível do turismo e da 

cultura; Organizar os processos relativos a cada projeto de acordo com as normas e regulamentos estabelecidos, com 

as adaptações e especificidades próprias; Desenvolver e acompanhar a execução de projetos de promoção e 

valorização do património natural e cycling e walking; Desenvolver e acompanhar a execução de projetos de promoção 

e valorização do património cultural; Desenvolver projetos de programação e desenvolvimento cultural, bem como 

projetos de promoção de produtos turísticos integrados; Assegurar outras tarefas que lhe sejam atribuídas em 

matérias da sua área de intervenção. 

4. Posicionamento Remuneratório: 2.ª posição, nível 15, a que corresponde: €1.201,48. 

5. Requisitos Gerais de Admissão: de acordo com o artigo 17.º da LTFP: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou por lei especial; 

b) 18 anos de idade completos; 

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 



6. Habilitações: Licenciatura. 

Não se coloca a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou por experiência profissional. 

Em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º LTFP, o recrutamento inicia-se de entre trabalhadores com 

relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida. 

Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número anterior e tendo 

em conta os princípios de racionalização, eficiência e economia de custos que devem presidir ao procedimento 

administrativo, alarga-se o recrutamento aos trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 

determinado ou determinável ou a candidatos sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida. 

7. Forma e prazo de apresentação da candidatura: as candidaturas deverão ser formalizadas, em requerimento que 

se encontra disponível nos serviços administrativos da CIM RC e no site de internet: www.cim-regiaodecoimbra.pt, no 

prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público, (BEP) e 

deverão conter os elementos mencionados no artigo 19.º da Portaria: 

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadoras do posto 

de trabalho a ocupar; 

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento; 

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, 

endereço postal e eletrónico, caso exista;  

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, designadamente: 

d1) Os previstos no artigo 17.º da LTFP, enumerados no ponto 5. do presente aviso.  

d2) A identificação do vínculo de emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de 

que seja titular, da posição remuneratória que detém nessa data, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde 

exerce funções, quando aplicável; 

d3) Nível habilitacional e área de formação académica ou profissional; 

e) No caso dos candidatos com deficiência, declaração do respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem 

como dos elementos necessários a garantir que o processo de seleção dos candidatos com deficiência se adequa, 

nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão; 

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos constantes da candidatura; 

A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, pessoalmente, ou através de correio registado com aviso 

de receção, para o endereço postal da CIM RC: Rua do Brasil, 131, 3030-175 Coimbra, até à data limite fixada na 

publicitação, não sendo aceites candidaturas remetidas via e-mail.  

8. Documentação exigida: juntamente com o requerimento nos termos do ponto anterior deverão ser entregues os 

seguintes documentos: 

a) Curriculum vitae detalhado, atualizado, datado e assinado, dele devendo constar as habilitações literárias e 

experiência profissional, designadamente as funções que exerce e exerceu, com indicação dos respetivos períodos 

de duração e atividades relevantes, assim como a formação profissional detida em matéria relacionada com a área 

funcional do posto de trabalho, com indicação expressa das entidades promotoras, duração e datas;  

b) Fotocópia dos certificados comprovativos dos factos referidos no curriculum que possam relevar para a apreciação 

do seu mérito; 

c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias; 

http://www.cim-regiaodecoimbra.pt/


d) Declaração, devidamente atualizada, emitida pelo serviço onde se encontra a exercer funções, da qual conste a 

identificação da relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de 

que seja titular e da respetiva posição e níveis remuneratórios; 

e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das 

avaliações do desempenho referentes aos últimos três anos, bem como ao tempo de serviço prestado na carreira de 

técnico superior; 

f) Os candidatos que sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar as competências e atividades 

caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi publicitado devem, ainda, 

entregar declaração atualizada emitida pelo serviço de origem com a descrição da atividade que executam e o órgão 

ou serviço onde exercem funções. 

A não apresentação dos documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos de admissão determina a 

exclusão do procedimento concursal, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria. 

9. Métodos de Seleção: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS). A Avaliação Curricular 

(AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente as habilitações académica/literária ou profissional, 

percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e 

avaliação de desempenho obtida. 

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que 

são os seguintes: habilitação académica/literária, formação profissional, considerando-se as áreas de formação e 

aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao exercício da função, 

a experiência profissional com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de 

complexidade das mesmas, a avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, em que o candidato cumpriu 

ou executou a atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. Este fator será valorado 

de 0 a 20 valores e terá uma ponderação de 70 % na Avaliação Final.  

A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 

aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 

nomeadamente relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal e terá uma 

ponderação de 30 % na Avaliação Final.  

10. Classificação Final: A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento é efetuada de acordo com 

a escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 

obtidas em cada método de seleção, por aplicação da seguinte fórmula: 

CF = 70 % X AC + 30 % X EPS 

em que, 

CF = Classificação Final; 

AC = Avaliação Curricular; 

EPS = Entrevista Profissional de Seleção;  

Cada um dos métodos ou fases de seleção é eliminatório, pela ordem acima enunciada e é excluído do procedimento, 

o candidato que tenha obtido uma classificação inferior a 9,5 valores ou que não compareça a um dos métodos ou 

fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte. Os candidatos que forem excluídos não constarão da lista 

de ordenação final, sendo apenas notificados da homologação desta. 



11. Publicitação: A publicitação dos resultados obtidos em cada método intercalar será efetuada de acordo com o 

artigo 25º da Portaria, através de lista, ordenada alfabeticamente e afixada em local visível e público das instalações 

da CIM RC e disponibilizada no seu sítio da Internet.  

Em situação de igualdade de valoração entre candidatos, aplica-se o disposto no artigo 27.º da Portaria. 

12. Constituição do Júri: Presidente: Ana Margarida Perrolas de Oliveira e Silva, Chefe da Divisão de Cultura da 

Câmara Municipal da Figueira da Foz; Vogais efetivos: Paula Cristina da Silva Silvestre, Chefe de Divisão, em regime 

de substituição, da Divisão Administrativa e Financeira da CIM RC e Nuno Miguel Rodrigues do Pomar, Chefe de 

Equipa Multidisciplinar da Estrutura de Apoio Técnico da CIM RC; Vogais Suplentes: Susana Cristina Ramos Ferreira, 

Técnica Superior da Estrutura de Desenvolvimento Económico e Social da CIM RC e Sofia Cláudia Martins da Silva, 

Técnica Superior do Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento e Turismo da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova. 

As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de 

seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão publicitados no sítio da internet da CIM 

RC.  

Coimbra, 28 de junho de 2019,  

O 1º Secretário Executivo Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, Jorge Brito  


